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UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS – CCSA 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL – PGPCI 

 
 

RESOLUÇÃO PGPCI Nᵒ 01/2016 
 

Regulamenta o credenciamento, recredenciamento e 
descredenciamento permanentes, colaboradores e 
visitantes do Programa de Pós-graduação em Gestão Pública 
e Cooperação Internacional.  

 
O Colegiado do Programa de Po s-graduaça o em Gesta o Pu blica e Cooperaça o Internacional (PGPCI), de 
acordo com o art.12, §3º, da Resoluça o CONSEPE 35/2015, no uso de suas atribuiço es, resolve: 
 
Art. 1º - Os docentes do Nu cleo Docente Permanente (NDP) do PGPCI sa o responsa veis por 
desempenhar as atividades administrativas, de ensino e pesquisa do Programa, dentre as quais se 
destacam integrar comisso es, bancas, projetos de pesquisa, participar das reunio es do colegiado, 
emitir parecer e realizar a orientaça o de esta gios, dissertaço es e teses. 
 
Art. 2º - O credenciamento e o recredenciamento sera o avaliados por Comissa o de Avaliaça o, composta 
por tre s docentes permanentes, preferencialmente por uma representante de cada linha, designados 
pelo Colegiado do Programa.  
§ 1ᵒ. O credenciamento e o recredenciamento sera o avaliados pela Comissa o de Avaliaça o que emitira  
parecer a ser apreciado pelo Colegiado, considerando os crite rios definidos pelo PGPCI e pela CAPES. 
§ 2ᵒ. O pedido de credenciamento de docente sera  recusado pela Comissa o de Avaliaça o, dentre outras 
razo es, se o ingresso: 
I – Ultrapassar o percentual de endogenia de 30% (docentes formados pelo mesmo Programa de Po s-
graduaça o); 
II – Promover o desequilí brio entre a distribuiça o de orientaça o e oferta de disciplinas da linha ou do 
Programa; 
III – Na o prever a oferta de, pelo menos, uma disciplina de 4 (quatro) cre ditos no perí odo de um ano; 
IV – Participar de mais de um programa de po s-graduaça o.  
 
Art. 3º - A Coordenaça o do Programa convocara  uma reunia o extraordina ria do Colegiado com o 
propo sito de apreciar o relato rio elaborado pela Comissa o de Avaliaça o, referente ao desempenho do 
NDP, ao final do segundo e do quarto ano do quadrie nio de avaliaça o da CAPES, para fins de 
recredenciamento ou descredenciamento. 
§ 1ᵒ. O descumprimento dos crite rios definidos nesta resoluça o implicara  na recomendaça o de 
descredenciamento; 
§ 2ᵒ. O programa admite uma reserva de produça o intelectual correspondente a um percentual de 
professores que podem permanecer credenciados no programa sem cumprir os crite rios mí nimos 
exigidos pela CAPES, caso estejam enquadrados nas condiço es previstas no artigo 7º; 
§ 3ᵒ. O docente que, a e poca do recredenciamento, na o atingir a pontuaça o mí nima, e na o estiver 
excepcionado por esta resoluça o, sera  automaticamente descredenciado. 
§ 4ᵒ. O docente na o podera  permanecer na reserva de produça o por mais de dois perí odos de avaliaça o 
do programa. 
 
Art. 4º - E  prerrogativa do colegiado definir o enquadramento docente nas categorias de docente 
permanente ou colaborador, de acordo com a necessidade do Programa, segundo suas perspectivas de 
contribuiça o para a qualidade do ensino, da pesquisa e das relaço es institucionais. 
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Para grafo U nico - O docente reenquadrado deixara  seus orientandos em disponibilidade para 
redistribuiça o, a crite rio do colegiado. 
 
CAPÍTULO I - Do Docente Permanente 
Art. 5º - O credenciamento de docentes permanentes ocorrera  mediante publicaça o de edital pro prio 
aprovado pelo colegiado do PGPCI. 
§ 1ᵒ. O Edital devera  discriminar: 
a. Nu mero de vagas por linha de pesquisa; 
b. Perfil do candidato desejado por linha; 
c. Crite rios mí nimos exigidos; 
d. Prazos e documentos necessa rios a  inscriça o; 
e. Perí odo de ingresso. 
§ 2ᵒ. Cabe as linhas de pesquisa do PGPCI realizar a solicitaça o a  Coordenaça o do Programa que, 
observando os crite rios dessa resoluça o, a encaminhara  a apreciaça o do Colegiado. 
 
Art. 6º - O credenciamento e recredenciamento de docentes permanentes observara  os seguintes 
crite rios mí nimos de elegibilidade: 
I – comprovar publicaça o qualificada na a rea, nos u ltimos quatro anos, equivalente ao conceito “Bom” 
recomendado pela CAPES; 
II – comprovar publicaça o, nos u ltimos quatro anos, em perio dico classificado em estrato B2 ou 
superior na a rea de Administraça o da CAPES; 
III – participar ou ser coordenador de projeto de pesquisa aprovado em edital; 
IV – propor um plano de trabalho que contemple atividades de pesquisa, orientaça o, produça o e oferta 
de disciplinas coerentes e adequadas a s necessidades do PGPCI. 
 
Art. 7º - Sa o condiço es para integrar o percentual de reserva de produça o, a crite rio do colegiado, por 
ordem de prioridade: 
I – docentes acometidos por doença cro nica ou licença maternidade, que tenham comprometido 
parcialmente sua atuaça o no programa; ou 
II – docentes que contemplem, em seu histo rico no PGPCI: 
i. Produça o de alto impacto; 
ii. Liderança institucional; 
iii. Senioridade no PGPCI. 
 
CAPÍTULO II - Do Docente Colaborador  
Art. 8º - A admissa o de docente colaborador visa consolidar sua produça o cientí fica de modo a 
permitir sua inserça o plena no Nu cleo Docente Permanente (NDP), agregando novas compete ncias ao 
PGPCI. 
§ 1ᵒ. O credenciamento e o recredenciamento de docentes colaboradores observara  a necessidade de 
desenvolvimento e equilí brio das linhas de pesquisa do PGPCI. 
§ 2ᵒ. O credenciamento e o recredenciamento de docentes colaboradores observara  as demandas do 
Documento de A rea da CAPES, em especial, os crite rios necessa rios para manter ou elevar a nota do 
Programa. 
 
Art. 9º - Os docentes colaboradores integram as atividades regulares do PGPCI, em especial as 
atividades administrativas, de ensino e pesquisa, na forma do Regimento do Programa, excetuando: 
I – Coordenaça o do Programa; 
II – Comissa o de avaliaça o docente. 
 
Art. 10 - O credenciamento e o recredenciamento de docentes colaboradores ocorrera  por meio de 
edital e mediante solicitaça o encaminhada a  Coordenaça o do Programa, expressando o interesse, a 
disponibilidade e a compete ncia para desenvolver atividades de pesquisa, ensino, orientaça o, 
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publicaça o e outras atividades, em conformidade com o Art. as linhas de pesquisa do PGPCI. 
 
Art. 11 - O credenciamento de docente colaborador observara  os seguintes crite rios: 
I – Possuir tí tulo de Doutor, reconhecido pela CAPES; 
II – Possuir orientaça o de Trabalho de Conclusa o de Curso ou projeto de iniciaça o cientí fica concluí da; 
III – Integrar projeto de pesquisa; 
IV – Possuir produça o intelectual aderente a s linhas de pesquisa do PGPCI. 
 
Art. 12 - A avaliaça o de acompanhamento dos docentes colaboradores, para efeito de 
recredenciamento ou descredenciamento, deve considerar os seguintes crite rios: 
I – Obrigatoriamente: 
i. Participar de atividades de ensino; 
ii. Orientar ou coorientar dissertaça o ou tese; 
II – Ao menos uma das seguintes atividades: 
i. Integrar banca de defesa de dissertaça o ou tese; 
ii. Publicar artigo em perio dico cientí fico; 
iii. Atuar como revisor ou parecerista de perio dicos ou eventos cientí ficos; 
iv. Coordenar ou integrar projetos de pesquisa. 
Para grafo U nico – O docente colaborador que, a e poca do recredenciamento, na o respeitar os crite rios 
mí nimos sera  automaticamente descredenciado. 
 
Art. 13 - O docente colaborador podera  ser recredenciado apenas uma vez nessa condiça o. 
Para grafo U nico – O recredenciamento exige do docente colaborador a comprovaça o de produça o 
intelectual em publicaça o qualificada no Qualis/CAPES que corresponda, no mí nimo, a 25% da 
pontuaça o mí nima exigida pela A rea de Administraça o da CAPES relativa ao conceito “Muito Bom”. 
 
 
CAPÍTULO III - Disposições Gerais 
Art. 14 - As atividades docentes sera o acompanhadas pela Coordenaça o do Programa, anualmente, no 
me s de dezembro, por meio de relato rio individual submetido pelos docentes. 
 
Art. 15 – O docente que solicitar credenciamento em outro programa deve informar ao Colegiado do 
PGPCI a carga hora ria referente a  sua atuaça o no outro programa. 
Para grafo U nico – Caso a participaça o do docente em outros programas comprometa os indicadores de 
avaliaça o da CAPES e as atividades previstas no Art. 1ºdesta resoluça o, o docente sera  descredenciado 
automaticamente pelo Colegiado.  
 
Art. 16 – A primeira avaliaça o ocorrera  no primeiro semestre de funcionamento do PGPCI. 
 
Art. 17 - Casos omissos sera o apreciados pelo Colegiado. 
 
Art. 18 - Esta Resoluça o entra em vigor na data de sua aprovaça o. 
 

 Joa o Pessoa, 29 de junho de 2016. 
 

Colegiado do Programa de Pós-graduação em Gestão Pública e Cooperação Internacional 




